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Francisco Beltráo/PR, 02 de fevereiro de 2023

MUNICIPIO DE RONDOLANDIA.MT

Reí.: REEQUILIBRIO ECONOMTCO-FtNANCEtRO

PREGÁO ELETRONICO 25/2022

A empresa L FERREIRA DA COSTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS , inscrito no CNPJ n'
35'250.918/0001-73, por intermédio de seu representante tegal o (a) sr. LUCAS FERREIRA DA cosrA,
portado(a) da Carteira de ldentidade no 7.819.369-7 e do CPF no 033.272.849-89, vem respeitosamente
perante V. Sra. apresentar tempestivamente pedido de:

REEQUILí BRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

Com fulcro no aÉ. 65 da Lei n" 8.666/1993, que o Íaz com base nos Íatos e Íundamentos a seguir expostos

DO CONTRATO PACTUADO

A Requerente, após procedimento licitatório realizado em NOVEM BRO tZOZ2 pelo MUNlClplO DE
RONDOLANDIAJT T, sagrou-se vencedora para entrega dos itens:

No entanto, ocorreram fatos imprevislos, posteriores a homologação e alheios a sua vontade que lhe

impossibilitam de continuar Íornecendo esse medicamento nas condições adjudicadas.

DOS FATOS QUE JUSTIFICAM

É de conhecimenlo amplo que êstamos vivenciando um cenário extremamente delicado com o contágio do

COVID-19, assunto presente nos diversos meios de comunicação, cuja abrangência tem sido mundial, ê

inÍelizmente isso tem impactado diretamentê para aumentar o valor do dólar, e como a maioria dos fármacos

têm sua makária prima importâda, faz com que o preço dos fabricantês passasse por ajustes devido ao aumênto que
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Item Descrição Marca Quant- V. Unit.: V" Total:

89 GLICLAZIDA 6OMG CPR
EMS 1.500 RS0,46 R$690,00I
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Para este ano de 2022, vemos uma cenário tolalmente diferente do habitual, pois lanto o aumento do governo

pêla CMED, foi acima do que registramos nos ultimos anos como estamos vivenciando outras interôorrencias

que impactaram para que o custo de produçáo aumentasse.

Prateleiras vazias: por que alguns medicamentos estáo em Íalta no Brasil? | Drauzio Varella
'.lldrauziovare

DRAUZIO VARELA: "A crise causada pe!â pandemia da covid-19, a guerra entre a Russia e a lJcrània
e a alta demanda por medicamentos nesÍa época do ano são alguns dos motivas para o vazío nas
prateleiras."

"Considerando que a nossa maior dependência é chinesa, os novos lockdowns em Xangai no início
desÍe ano fizeram o preço da matéria-pima subi em média 2OOoÁ. A guerra entre Rússia e Ucrânia
prejudicou a logistica, que sofreu um aumento de 3OO%. lsso inteftompe um fluxo contínuo e, até ele
enlrar no eixo de novo, leva umtempo", explica Norberlo Presles, presrUenÍe exe cutivo da Associaçáo
Brasileira da lndústria de lnsumos Farmacêuticos (Abiquifi)

lnÍelizmente o mêrcado nacional es1á soírendo um grande dêsabãstêcimento de fármacos, e issô está em

vários noticiários como podemos vêriÍicar a seguir:

br
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Falta de remédio é principal problema pan 25oÂ dos hospitais privados de SP; veja os medicamentos - Saúde

- Estadão

Sobre o assunto, colhe-se da doutrina de Marçal Justen Filhol:

AV. ANTONIO SILVIO BARBIERI, 1099, FUNDOS, PINHEIRINHO

FRANCISCO BELTRÃO _ PR CEP 85603-000
E-mail: lferreiradistribuidora@gmail.com



"A tutela ao equilíbrio econômico-Íinanceiro dos contralos administrativos destina-se a beneficiar à própria
Adminislração. Se o pâíticular tivesse quê arcar com as consequênciâs de todos os efeitos danosos
possÍveis, teriâm de Íormular propostas mais onerosas. A AdministraÉo arcaria com os custos
correspondentes a evenlos meramente possÍveis -.mesmo quando inocorressem, o particular seria
Íemunerado por seus efeitos me.amente potenciais . É muito mais vantajoso convidar os interessados a
formular a menor proposta possÍvel: aquela que poderá ser execulada se não se veriícaÍ qualquer evento
pre.iudicial ou oneroso posteriol'

Na mesma linha de entendimento, Celso Antônio Bandeira de Mêllo2 comenta que "a estabilidade da equação
econômico-financeira é requisito do contrato administrativo que não pode ser retirada, haja vista queofendeia
principios e normas de direito, cujo desalendimento serla gravoso para o próprto lnteresse públtco tnerente ao
contrato".

Por Ím, necessário destacar a grande importância da intangibilidade do equilÍbrio econômico-Íinanceiro do

contrato adminislrativo, porque âlém de assegurar o atendimento à necessidade pública motivadora da

contratagão, tem-se que, o particular contratante, frente a tal garantia legal, náo necessita inserir "gordura

adicional" em sua proposta como meio de prevenir-se/acaulelar-se contra alteraçôes unilaterais possíveis de

serem adoladâs pela Administraçâo Pública contratanle, áleas extraordinárias, processo inflacionário que retira

o poder nominal da moeda, entre outras ocorências aptas a desequilibÍar a equitativa relação de encargos e

remuneração.

Com isso, a Administração conúatanie arcará apenas com o eÍelivo custo do contralo, sendo um beneÍício para

ela própria pagar apenas pêlas consequências geradas pelas ocorrências que êíetivamente advierem e se

mostrarem comprovadas, Desse modo, "ao garantir com mais afinco a expectativa legítima do contratado, a

Administração, além de demonstrar compodamenlo ético, estará reduzindo r/scos e, consequ entemente, o

proprio dispêndio geral relativo a seus contratos".3

DA TEORIA DA IMPREVISÃO

A Lei n" 8666/93 trata de alteração dos contralos adminislrativos pela administração pública e a necessidade

da aplicação da já existente e consagrada teoria da imprevisão - atos dos contratos administrativos em íace

de eventuais, imprevisíveis e supervenientes mudanças que possam ocorrer no contexto sócio polÍtico e

econÔmicos em que Íoi realizado o contrato administrativo acima de tudo alheios a atuação das partes

pacluantes.

1 lUSTrl rlLno, Marçal. Comentários à Lei de Licitações. 13. Ed. São pauto: Diatética, 2OOg, p.747-74a.
2 MELLo, celso Antônio Bandeira de. Contrato administrativo - Direito ao equilíbrio econômico- -financeiro - Reajustes contratuais
e os planos cruzado e Bresser. Reüstã dê direito público, São paulo. n. 90, p. 100, abr./ jun. 1989.
3 ARAÚIO, Florivaldo Dutra. Equilíbrio econômico-Íinanceiro nos contratos adminístrativos: caso dos reajustes salariais. In:
FERRA?, Luciano; llOTTA. Fàbrício. Direito público modemo. Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p.484.
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A aplicação desta teoria permite o reslabelecimento da equação econômica do conlrato incialmente estabulado

entre as partes, nos casos em que sobrevivem fatos imprevisíveis, ou mesmo que previsíveis, de eÍeitos

incalculáveis, o que é o caso.

Remonta à ldade Média, quando os romanos já previam possibilidade de altêração nas estipulações porÍalores

estranhos à relação contratual, por meio da cláusula contratual rebus sic sÍanÍlbus, que signiÍica que o pacto

não pêrmanece em vigor se as coisas não permanecerem como no momento da sua celebração.

Ao comentar os requisitos para aplicação da'Teoria da lmprevisáo', Marçal Justen Filho4 destacâ que o art.

65, inc. ll, alínea 'd", da Lei no 8.666/93 admite o restabelecimento da equaçâo mesmo quando o fato seja

previsível, desde que haja impossibilidade de calculâr os seus efeitos.

Celso Antônio Bandeira de Mellos, defende que "de acordo com a teoria da imprevisão, o contratado Íaz ius
à plena rêstauração do equilÍbrio contratual caso ôcorra supêrvênlência de eventos imprevístos de ordem

econômica ou que surtem eíeitos de natureza econômica, alheios à ação das partes, que repercutam de

maneira seriamente gravosa sobre o equilíbrio do contrato".

DA PROPOSTA INICIAL

Nesta linha de raciocÍnio, é oportuno frisar que a Proponente elabora suas propostas comerciais

estrategicâmente e que não se trata de má cotação ou imperícia em calcular o comportamento da curva
inflacionária.

lsso se justiÍica, pois observa-se no custo de compra para o periodo de abertura do pregão, conforme tabela

abaixo, ondepode-se verificar pelas notas em anexo na data de realizaçáo do pregao, conforme demonstração

abaixo (planilha 01) a requerente arrematou os itens dentro de sua margem operacional, a qual seria suficiente

paramanter o preço durante toda a vigência do contrato, se náo houvesse fatos imprevisíveis conÍorme a

@lsüe94.

4 IUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e contratos adminiírativos. 13 ed. São Paulo: Dialética, 2009, p. 748
5 MELLO, Celso Ahtôhio Bandeira de, Curso de Dareito Administrativo. 26 ed, São Paulo: Malheiros, 2009, p. 632.

De outro norte, vê-se nas notas fiscais atuais conforme Dlanilha 02, gue custo maiorou significativamente, e

isso se enquadra na'Teoria dz lmprevisão', pois sáo consequências que não se pode estimar, um aumento

tão signiflcativo êm consequencia da alta demanda por medicamentos nesta época do ano, o aumento do

governo pela CMED, a crise causada pela pandemia da covid-19, a querra entre a Rússia e a Ucrânia, sendo

que hoje isso ocasionou um desequilíbrio contratual para a nossa empresa se for veriícado o custo hoje e o

valor ganho no Pregão, por isso pedimos para quê seja analisado nosso pedido de reajuste conforme
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CUSTO DO PRODUTO

PLANILHA O1

. VALOR GANHO / PROPOSTA APRESENTADA:

PLANILHA 02

VALOR ATUAL / PROPOSTA REALINHADA:

PLANILHA 03

Item Descrição: Nota antiga Custo antigo Nota atual

89 GLICLAZIDA 60I\4G CPR
8.609 R$0,1667 8.99í R$0,50

Item: Descrição: cusro
ANTIGO

MARGÊ,M

OPERACIONA

VALOR

HOMOLOGADO

89 GLICLAZIDA 6OMG CPR R$0,1667 175% R$0,46

Item: Descrição cusro
ATUAL

MARGEM

OPERACIONA

VALOR

REAJUSTADO

89 GLICLAZIDA 60I\,IG CPR R$0,50 25% R$0,62

DAS RÂZO ES DE DIREITO

Cabe asseverar que o equilíbÍio econômico-financeiro do contrato administrativo está previsto na Constituiçáo

da República, conÍorme depara-se no inciso XXl, do art. 37:

"An. 37 (... )
XXI - ressalvados os casos especiÍicâdos na legislaÇáo, âs obras, sêrviços, compras e alienaÇóês sêrão
contralados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condiçóes a todos os
concorÍentes, com cláusulas quê estabeleçam obrigaçóes de
pagamento, mantidâs as condições eÍetivas da pÍoposla, nos termos da lei, o quâl somente permitirá a
exigências de qualiÍicação técnica ê êconômica indispensáveis à garântia do cumprimento das obdgaçóês."

Abstrai-se do referido dispositivo quê o equilíbrio da equaçáo econômico-financeira é considerado elemento

essencial do contrato administrativo, por ser mecanismo apto a mânter as condições eÍetivas da proposta,

constitucionalmente garantindo ao particular contratado quando ocorrer risco de prejuízo por eventos futuros,

incertos e excepcionais. Portanto, trata-se de uma característica essencial do contrato administrativo,

reconhecida pela própria Constituição no art. 37, inciso XXI ('mantidas as condiçóes efetivas da proposta"),

não podendo ser elidida quando o caso atender ao exigido pela lei.

No direilo pátrio o reequilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato foi previsto para as hipóteses descritas no

artigo 65, ll, "d" e seu § 5', da Lei 8.666/93, que assim dispõem:

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justiÍicativas, nos seguintes
casos:
(...)
ll - por acordo das partês
(...)
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d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retnbuiçáo da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fomecimento. objetivando a
mânutenção do equilibío econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobreürem Íatos
imprevisÍveis, ou preüsíveis porém de consequências incalculáveis, retardãdores ou impeditivos da
execuçáo do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou Íato do prÍncipe, configurando álea
econômica extraoadinária e eÍracontratuâ1.

No que pertine ao tema, interessante colecionar conceitos proferidos por ilustres doutrinadores. Celso Antôhio
Bandeira de Mello6 assim assevera:

'...o equilíbrio econômico Íinanceiro é a relaÇão de igualdade Íormada, de um lado, pelas obrigações
assumidas pelo contratante no momenlo do ajuste e, de outro lado, pela compensação econômica que lhe
corresponderá"-

6 Curso de Direito Administrativo. São Paulot Malheiros, p.347,
7 Direito Administrativo Brasileiro. São pàulo: Malheiros, p. 209.
8 IUSTEN FILHO, Nlarçal. Comentários a lei de licitações e contratos administrativos. 16 Ed, São paulo: Ed. Revista dos Tribunajs,
20t4,

No mesmo diapasão Hely Lopes MeirellesT menciona

"O equilíbrio Íinanceiro ou equilÍbrio econômico, ou equaçáo econômica, ou ainda equaÇáo Íinanceira do
contrato administrativo é a relação estabelecida inicialmente pelas partes entre os encargos do contratado e
a retribuiÉo da AdministraÉo para a justa remuneração do objeto do ajuste. Essa rêlâçáo êncargo-
remuneração deve ser mantidâ durante toda a execuçáo do contrato, aÍim de que o contrato náo venhâ a
soírer indevida redução nos lucros normais do empreendimento'.

Quanto ao período em relaçáo à assinatura da ata, não há o que se opor, visto que a definição do momento

paÍa o equilíbrio econômjco financeiro já se da no ato convocatório. Explica Marçal Justen Filho8:

"A equaçáo econômica-Íinanceirá delineiâ-se a parlir da elaboração do ato convocâtório. Porem, a equação
se aÍirma no instante em que a proposta é apresentada. Aceita a proposta pela Administração, está
consagrada a equaÇào econômica-ínanceira da constante. A partir de entáo, essa equação está protegida e
assegurada peio Oireito".

Se íaz necessário também Írisar que para o rêstabelecimento do reequilíbrio econômico-financeiro do

contrato administÍativo não há pIazo mínimo Íixado em Lel, podêndo ocorrer a qualquer tempo,

conforme decidiu o Tribunal de Contas da União no Acordão n' í.889/2006 - Plenário, cu.ia relatoria coube ao

eminente Ministro Ubiratan Aguiar, in veóis:

"É ilegal antes de deconidos doze meses de vigência o reajuste de contratos regidos pela Lei 8.666i93,
exceto quando, atendldos os requisitos do art.65, inciso ll, alínea d", do referido Diploma, haja necessidade
de se restabeleceÍ o equilíbrio econômico-Íinanceiro da avença"

ododi ositivo do a 7 XXI da 1F m un ntm n

ouêéâoârtirda Íormula cao da Drooôstâ Õue se ita a oossibilidade de rever a eouacáo econômica-

financeira. indeDendente de orazo.

Efetivamente, os entes da administraÇão pública tem o podeí de alterarem unilateralmente as condiçóes dos

contratos administrativos, nos termos do artigo 57, § 1" da Lei 8.666/93:

Arl. 57 - A durãçáo dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos
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Sistema de Registro de Preços"

DO PEDIDO

Diante do acima exposlo e considerando a necessidade de prevenir responsabilidadês, prover a
conservação e ressalva de seus direitos, vem a Requerente, respeitosamente requerer:

1 - A elaboração de Termo Aditivo, decorÍente de Íato imprevisÍvê|, ou previsível, mas incalculável e, via

de consequência, de quebra da equaçáo econômico-financeira, com base no art. 65, inciso ll, alínea "d", da Lei

8.666i93, ou a roacisão do
coítialo finnado Dãra o reroacllvo- oassando o item ao arórlmo colocado- uma vez oue não temos
candicóês de êntreoe do orodutô com velor abeixo do ouê êstemos adouirindo do lãboratório

ÍaDdsaúÀ

Item Descrição VALOR REAJUSTADO

89 GLICLAZIDA 60IVIG CPR R$0,62

PLANILHA O4

Termos que pede e espera deÍerimento

LUCAS FERREIRA DA I;'/I1..?I;J|;T3,.'*, 
*,

cosrA:o3327284e8e ;:j:l':;i;11\:1',,o',, o, 0,,

L FERREIRA DA COSTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
cNPJ 35.250.9't 8/000't-73

AV. ANTONIO SILVIO BARBIERI, 1099, FUNDOS, PINHEIRINHO

FRANCISCO BELTRÃO - PR CEP 85603-000

E-mail: lferreiradistribuldora@gmail.com


